NOTA Nº 459
  EXCESSOS EM SITUAÇÃO DE CRISE 
Rogério Fernandes Ferreira

Em 19 de Abril, no Jornal Independente, leu-se notícia alusiva ao facto de administradores de empresas portuguesas auferirem remunerações  verdadeiramente abusivas. Aludia-se a que as remunerações totais anuais de cada um desses administradores atingiam, em média, valores da ordem dos 3,5 milhões de euros (700 mil contos).
Temos encontrado pessoas, não  só os próprios beneficiados, que acham  bem  tão elevadas remunerações,  não obstante se viver num país que está pobre, em situação económica difícil, com um Governo a envidar  esforços no sentido de se reduzirem despesas  e debelar défices orçamentais.
 Se as empresas de grande dimensão atribuem remunerações  excessivas, chocantes, isso afectará a sua imagem junto de clientes e  colaboradores não beneficiados.  Em  tudo deve  haver razoabilidade. Os ditos excessos  até poderão provocar  baixas nos   ganhos das empresas,  reduzindo    reservas,   dividendos,   reinvestimentos. Há quem aponte que pode não ser assim, acentuando  que maiores remunerações dos gestores corresponderão  a prémio e incentivo por bom  desempenho, porventura mais valor criado  também no benefício das empresas geridas.  
Frequentemente  ripostamos a exageros interesseiros,   a quebras de ética, à mistificação do chamado  “valor criado”.  Aliás, não  deve  atribuir-se o valor criado só a alguns, quando é certo resultar do esforço de muitos    interventores e colaboradores.  Aliás, por vezes, não há, em rigor, acréscimo real de valor. Há mera  transferência. Tira-se de um lado para pôr em outro.
Muitos dirão que grandes ganhos suscitam invejas. No entanto, convirá evitar afrontamentos. Se outros demais cidadãos auferem muito   pouco de seu  também válido desempenho  e esforço,  estarão a agudizar-se     desigualdades e injustiças. No País, há actualmente focos de extrema pobreza.
Nas décadas de sessenta e setenta do século passado os  excessos de ganhos  mitigavam-se recorrendo  à tributação dos rendimentos por taxas  altamente  progressivas. A fiscalidade evoluiu, agora privilegia-se a tributação pela despesa. Os altos rendimentos e ganhos  beneficiam de exclusões ou de fortes reduções de tributo.  
Há gente que domina estes problemas. Muitos são  extremamente hábeis e até  justificam que a tributação da despesa é a mais justa e invocam que tributar mais os altos rendimentos deteriora a economia, prejudica o País, desestimula produção e produtividade… Pessoalmente reputamos as focadas remunerações de altos dirigentes de grandes empresas portuguesas   um verdadeiro escândalo. Afrontam a generalidade dos portugueses, muitos   em dificuldade, a perder  seus empregos.
Poderão dizer que as empresas onde  ocorrem as focadas   remunerações são casos pontuais,  instituições dedicadas a actividades financeiras ou algo similares, que  nem sequer  correspondem a     “produção real”. Em contraste, as actividades agrícolas e as das indústrias extractivas e transformadoras do País continuam, progressivamente, a  encerrar, liquidar, falir, com todo o ror de calamidades económicas e sociais daí supervenientes.

 O Primeiro Ministro vem anunciando propósitos de alterar excessos chocantes, corrigindo abusos. Não são tarefas fáceis. Ninguém ou poucos se mostram disponíveis para    abandonar   regalias, benesses, conquistas alcançadas de modos desrazoáveis, forçadamente. Prescindir dos excessos seria exemplo útil, patriótico (!),   modo de evitar bater mais no fundo …  
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